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Terça-feira, 17 de novembro de 2009
Comissão especial aprova aposentadoria integral por invalidez 

Servidores aposentados por invalidez podem voltar a ter direito a receber os proventos integrais. A comissão especial que analisa a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 270/08 aprovou nesta quarta-feira o parecer do relator, deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP). A proposta restaura o pagamento de proventos integrais e a paridade plena aos servidores públicos federais aposentados por invalidez.

A comissão alterou artigos da Constituição que entraram em vigor a partir da última Reforma da Previdência (EC 41/03). Em 2003, a Emenda 41 acabou com a aposentadoria integral e com a paridade no serviço público. Apenas servidores que entraram antes de 2003 têm a possibilidade de se aposentar com os proventos integrais, se obedecerem aos requisitos da Constituição. 

A EC 41/03 determinou que o valor da aposentadoria por invalidez deveria ser calculada pela média das remunerações e não fixou regra de transição. Só foi garantida a aposentadoria pela integralidade para as futuras aposentadorias voluntárias por idade e tempo de contribuição de servidores admitidos até a data de sua publicação. Na prática, a aposentadoria proporcional significa grande possibilidade de o servidor ter o seu salário diminuído ao se aposentar, além de perder a paridade com os servidores da ativa. 

Número reduzido
De acordo com Arnaldo Faria de Sá, a proposta aprovada é viável pelo número reduzido de aposentadorias por invalidez. Em 2008, do total de 583.367 servidores públicos federais em atividade, houve o montante de 10.654 aposentadorias, das quais apenas 1.395 foram por invalidez permanente. Isso corresponde a 13,1% do total de aposentadorias e 0,24% da força total de trabalho. 
De acordo com o relator, a situação é contrária ao princípio constitucional da igualdade. "É inaceitável que o indivíduo acometido por situação de invalidez, que mais precisa de cuidados e atenção do Estado, seja tratado com mais rigor limitativo de seus proventos do que o servidor saudável" argumentou. De acordo com Faria de Sá, se a finalidade essencial dos sistemas previdenciários é a proteção do hipossuficiente, "aqui teríamos essa finalidade invertida". 

Veja as alterações propostas pelo relator 


A autora da PEC, deputada Andréia Zito (PSDB-RJ), destaca que os servidores aposentados por invalidez têm a sua renda diminuída quando mais precisam. "Devido à lei, não podem arrumar um novo emprego; justamente no momento que eles precisam mais de uma renda maior, essa renda diminui. Então, acho que foi uma questão de justiça a apresentação dessa PEC."

O presidente da comissão, deputado Osvaldo Reis (PMDB-TO), também destacou o aspecto de justiça representado pela PEC. "Estamos corrigindo uma injustiça que excluía do benefício integral uma parcela de servidores que são obrigados a deixar o trabalho por força de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, independentemente de sua situação funcional", afirmou.

FONTE: Agência Câmara
Aposentados. A ociosidade pode ser a causa de doenças 
Pesquisa feita na França conclui que a saúde das pessoas melhora quando se aposentam. O estudo avaliou 15 mil trabalhadores e constatou o ganho de até 10 anos na expectativa de vida. No Brasil, o Ministério da Saúde aponta outra realidade. Cerca de 80% dos aposentados (idosos) têm pelo menos um problema de saúde. 
Os dados divulgados na “Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa”, publicada pelo Ministério da Saúde em 2006,  foram retirados do Censo Demográfico 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Eles mostram que apesar do índice elevado de doentes entre a população com mais de 60 anos, quando questionados sobre sua saúde,  metade (50%) dos idosos a considerou regular; 32% como boa ou ótima e só 22,6% como ruim ou muito ruim. 
O médico Celso Anderson de Souza, que aos 82 anos atende idosos no consultório da Associação dos Aposentados e Pensionistas de Lages (AAPL), discorda que parar de trabalhar faça bem para a saúde. Segundo ele, isso só ocorre na prática se a atividade é pesada, consome muito esforço ou oferece riscos para saúde. “É de se presumir que quanto mais desgastado esteja o organismo mais disposto está ao surgimento de patologias (doenças), decorrentes da passagem do tempo e do uso mais ou menos intenso dos órgãos”, diz o clínico geral e especialista em ginecologia e obstetrícia. 
Para o médico, a própria faixa etária da aposentadoria está associada ao período de aparecimento de problemas como hipertensão, diabetes, neoplasias malignas (cânceres) e artropatias degenerativas (artrose e doenças associadas). 
Para o médico, quando o trabalho é prazeroso e traz realização não deixa ninguém doente. “É de se estranhar que essas pessoas venham a se sentir melhores ao parar de trabalhar. A ociosidade não faz bem para ninguém”, observa o médico. 
Souza atende em média 15 pacientes por dia no consultório da associação e, por experiência própria, considera nocivo cruzar os braços depois de se aposentar. “Eu costumo dizer o seguinte: diariamente atendo uns mil anos aqui e, se faltar, eu completo”, brinca, o médico ao comparar o ser humano inativo à água parada. “A água parada não cria um limo por baixo? Se estiver correndo não cria o limo. Imagine uma pessoa parada”, diz. 
Souza ainda alerta que a pesquisa feita na França não generalizou a população, e sim revelou esse resultado entre pessoas que exerciam trabalhos mais humildes, que seriam os mais agressivos. “É claro que uma pessoa que vai quebrar pedra no Morro Grande vai chegar a certa idade com vários problemas. Já a pessoa que não teve tanto desgaste, não”, exemplifica o médico. 
É válido lembrar que, de acordo com a cartilha do Ministério da Saúde, a autopercepção da saúde pela pessoa idosa é um importante indicador de risco. 
Qualidade de vida 

O presidente da Associação dos Aposentados e Pensionistas de Lages (AAPL), Fulvio Nunes, afirma que a entidade não tem estatísticas sobre a realidade dos aposentados da região, mas alega que a qualidade de vida das pessoas depois que param de trabalhar tem influência direta sobre a saúde delas. “Não temos índice, mas que os problemas de saúde aumentam, aumentam”. 
Nunes fala que o número de idosos que recebem atendimento médico na associação dobraria ou até triplicaria se a AALL tivesse condições de manter mais médicos prestando o serviço. “O salário quando se aposenta vai diminuindo e a pessoa fica sem recursos para cuidar da saúde”, avalia. 
O presidente da associação diz que especialmente os aposentados da região Sul têm um custo de vida alto se comparado ao de outros Estados brasileiros.  “No Nordeste com uma bermuda e camiseta a pessoa está vestida. Aqui no Sul o inverno obriga a ter gastos com vestuário. Quer dizer, o custo de vida aqui é bem maior”. 
A aposentada Neuzi Polito, de 65 anos, destaca uma diferença que pode ser fundamental entre a realidade de vida de aposentados na França e no Brasil: como funciona o atendimento público de saúde nos dois países. “A assistência médica deles é melhor que a daqui, onde a gente tem que esperar não sei quantos meses para uma consulta”. 
Outra aposentada, Julieta da Silva, de 79 anos, acredita que os idosos estão se cuidando mais e que isso pode sim reduzir problemas de saúde. 
A Pesquisa francesa 

O estudo foi publicado na revista científica “Lancet” 
O levantamento foi realizado por pesquisadores da Universidade de Estocolmo e da University College de Londres. 
• O grupo estudado: Cerca de 15 mil funcionários das empresas estatais de gás e eletricidade da França. 
• Metodologia aplicada: Os pesquisadores pediram aos empregados que avaliassem suas próprias condições de saúde sete anos antes da aposentadoria e sete anos depois. 
• Os resultados: O índice de entrevistados que afirmou não estar bem de saúde caiu de 19%, um ano antes, para 14% um ano depois. As maiores melhorias foram sentidas entre pessoas provenientes de ambientes de trabalho mais humildes. Entre os que ganhavam mais e tinham empregos mais satisfatórios não foram percebidas grandes mudanças. 
• Na comparação: A análise dos pesquisadores é de que a diferença entre os problemas sentidos antes de parar de trabalhar e depois da aposentadoria representa um ganho em saúde entre oito e dez anos de vida. O grupo que estudou o comportamento dos trabalhadores também notou que os aposentados passaram a se sentir mais jovens e saudáveis pouco depois de pararem de trabalhar.
Aposentadoria compulsória aos 75 

O exame da PEC 457-A, que estende a aposentadoria compulsória para os 75 anos, em seu mérito, remete a um debate mais amplo e profundo que envolve questões relacionadas com a extensão da longevidade, a melhoria da qualidade de vida do trabalhador privado ou servidor público e ainda a manutenção de sua capacidade de trabalho por maior período. 

Esses fatos restam comprovados por indicadores demográficos em todo o mundo desenvolvido, onde cresce fortemente o mais amplo acesso aos recursos de saúde. 

Recente estudo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), publicado pelo Correio Brasilienze em 22 último, demonstra que a expectativa média de vida na capital da República chegou aos 75,6 anos, número superior aos 72,6 registrados há apenas 10 anos. 

Trata-se da melhor marca no País, que, como um todo, ampliou essa mesma expectativa de 69,7 para 72,7, no mesmo período. Ou seja, a vida de cada um está mais longa e esse aumento não se detém: continua a avançar. 

Cabe, de outro lado, ressaltar que a aposentadoria compulsória constitui figura típica e peculiar do serviço público e diz respeito tão-somente a servidores da administração, não abrangendo qualquer dos segurados do (Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) que incluem os empregados do setor privado, das empresas públicas e sociedades de economia mista, que dispõem de liberdade ampla para permanecer ou não em atividade, independentemente de idade, se as condições de saúde e desempenho o permitirem. 

A compulsoriedade da aposentadoria aos 70 anos de idade surgiu no Estatuto do Servidor Federal, em 1952 decorridos, pois, 57 anos-, depois mantida na Constituição Federal de 1988 e estendida às legislações estaduais e municipais. 

Atualmente centenas de servidores de acima de 70 anos mantêm plena capacidade produtiva, embora excluídos do corpo ativo. 

A permanência no serviço público dessa força de trabalho contrabalança em muito o fenômeno dos aposentados precoces, que migram para a iniciativa privada, levando consigo anos de experiência e estudos patrocinados pelo Poder Público e que continuam a onerar a Previdência, sem mais oferecer contrapartida. 

Sob o aspecto técnico-atuarial, a dilação do horizonte para a aposentadoria compulsória repercute muito positivamente no sistema previdenciário em particular e também no universo amplo da administração pública, no âmbito mais geral. 

Trata-se de solução que aponta no sentido do almejado equilíbrio das contas da Previdência Social. 
A elevação da compulsória para 75 anos igualmente favorece os servidores que não podem se valer das outras possibilidades, como aposentadoria por tempo de contribuição ou por idade, e, atingidos pela compulsoriedade dos 70 anos, são afastados com proventos inferiores à remuneração na atividade. 

Dessa forma não serão apenas aqueles que se sentem em condições de continuar a oferecer seu contributo ao serviço público, à sociedade e ao País, em fase mais avançada de sua vida, os beneficiários, mas também os que iniciaram mais tardiamente suas atividades formais de trabalho, computáveis como o tempo de contribuição. 

As restrições à aprovação da Emenda que se fixam do argumento de afunilamento de carreiras não se sustenta, ante a constatação de que tal efeito é efêmero, limitado aos primeiros anos da vigência da nova norma constitucional, desaparecendo em seguida à adaptação das normas complementares posteriores. 

A PEC 457-A ultrapassou as audiências públicas, foi aprovada no Senado Federal, recebeu pareceres favoráveis na Câmara dos Deputados e aguarda votação também nesta casa para transformar-se em lei. 

A informação que chega do gabinete do presidente Michel Temer é de que está incluída entre as matérias que serão objeto de apreciação até o fim do ano legislativo. 
FONTE:AssPreviSite 
 
Mantega prevê quebra do país com projeto de Paim 
Governo federal tentará persuadir deputados a aprovar a oferta de 6,3% 

Com uma frase, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, sepultou as expectativas dos aposentados. Ao estimar os custos dos projetos do senador Paulo Paim (PT), entre os quais o que corrige os benefícios pelo mesmo índice concedido ao salário mínimo, Mantega foi fatalista. A crise não quebrou o Brasil, mas o projeto Paim quebra – decretou o ministro. 
O alerta de Mantega foi repassado ontem à tarde aos líderes da base governista e ao ministro da Articulação Política, Alexandre Padilha. Durante uma hora, eles foram orientados a buscar um acordo na Câmara. A ideia do governo é colocar em votação a proposta que reajusta em 6,3% as aposentadorias acima de um salário mínimo. Mesmo sem a concordância das entidades ligadas aos aposentados, o governo deseja pagar o aumento a partir de janeiro de 2010. Na análise do Planalto, a iniciativa de Paim é inviável. 
– O governo não tem condições econômicas de suportar – repete o líder do governo na Câmara, Henrique Fontana (PT). 
Mantega estimou que os projetos (confira na página ao lado), chamado de kit Paim no governo, custariam aos cofres públicos R$ 40 bilhões por ano. Segundo o especialista em contas públicas Raul Velloso, o impacto calculado pelo ministro é alto. 
– Não digo que quebraria o país, mas atrapalharia bastante. Certamente, comprometeria os nossos investimentos em infraestrutura – comenta Velloso. 
A alternativa sugerida pelo Planalto garante um ganho real de 2,5%. Neste caso, o impacto nas contas públicas seria de R$ 3 bilhões. Para financiar a despesa, a equipe econômica projeta um incremento nas receitas do Ministério da Previdência. 
De acordo com o governo, a pasta obteve ganhos de 5,42% de janeiro a julho deste ano. Paim, contudo, afirma que há espaço para um reajuste maior. 
– Até um tempo atrás, não admitiam nenhum centavo. Agora, já falam em aumento real – ironiza o senador. 
Entidade marca um novo protesto para hoje 

Embora tenha definido um índice, o Planalto só pretende retomar as discussões na Câmara após a apreciação dos projetos do pré-sal. Diante da resistência do governo, a oposição anunciou a obstrução da pauta de votações. A expectativa do Planalto é de que o reajuste dos aposentados demore, no mínimo, 20 dias para começar a ser debatido. Durante esse período, Fontana afirma que os líderes terão a responsabilidade de convencer suas bases a aderir à proposta do governo. 
A oferta de 6,3% enfrenta resistência na Confederação Brasileira dos Aposentados (Cobap). A entidade busca um reajuste idêntico ao do salário mínimo. Um novo protesto da categoria está marcado para hoje, quando o fator previdenciário será discutido na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). 
Envolvida na análise dos projetos do pré-sal, a base governista sequer definiu de que forma o reajuste dos aposentados será votado. Há duas possibilidades: um substitutivo ou uma medida provisória. De qualquer forma, nem mesmo aliados acreditam em uma fácil aprovação. 
– Não é prudente acreditar que os líderes consigam controlar as bancadas em um tema tão polêmico como esse (aposentados) – avalia o ex-líder do governo Lula Arlindo Chinaglia (PT-SP). 
Governo rejeita reajustar aposentadorias pelo mínimo 
Segundo líder, Previdência não teria condições de pagar aos aposentados mesmo percentuais do salário. 
O líder do governo na Câmara, Henrique Fontana (PT-RS), admitiu ontem que não há “condições econômicas e financeiras” de aplicar às aposentadorias o mesmo reajuste do salário mínimo. Esse é o objeto do Projeto de Lei 01/07, que está pronto para ser analisado pelos deputados. “Não temos condições de garantir o mesmo reajuste”, resumiu. 
O petista destacou que a votação dos projetos do pré-sal será a prioridade até o final do ano na Casa e que, durante esse período, as negociações em torno do reajuste continuarão. De acordo com cálculos do Ministério da Previdência, somente a aprovação do reajuste beneficiário atrelado ao salário mínimo causaria um impacto imediato de R$ 6,8 bilhões nas contas da Previdência em 2009. 
O parlamentar gaúcho lembra que o governo vai conceder em 2010 um reajuste real de 2,5% para aposentados que recebem acima de um salário mínimo. Uma das possibilidades é de que esse aumento venha por meio de uma medida provisória. 
Fontana também ressalta o substitutivo do deputado Pepe Vargas (PT-RS) ao projeto que acaba com o fator previdenciário (que, na prática, é um redutor de aposentadorias). O relatório de Pepe propõe tempo mínimo de idade, somado ao tempo de contribuição, para que homens e mulheres se livrem do redutor de aposentadorias. 
Pela proposta, elas terão de contribuir 30 anos e ter, no mínimo, 55 anos de idade para não pagar o fator. Já eles, para se livrarem do fator, devem contribuir por 35 anos e ter, no mínimo, 60 anos de idade. Ou seja, somente quando a soma do tempo de contribuição previdenciária com a idade chegar a 85 (para as mulheres) e 95 (para os homens), o fator previdenciário deixará de existir. 
Segundo o líder governista, a fórmula de Pepe garante um ganho de até três anos para os aposentados que vierem a se aposentar sob essa regra. 
Criado em 1999 pelo governo Fernando Henrique Cardoso para conter os gastos da Previdência Social, o fator previdenciário é inversamente proporcional à idade de aposentadoria do segurado. Ou seja, quanto menor a idade no momento da aposentadoria, maior é o redutor e, consequentemente, menor o valor do benefício recebido. Dessa forma, quem se aposenta sob a influência do fator não recebe o mesmo valor com que contribuiu para a seguridade social. 
Críticas
O petista aproveitou a oportunidade para criticar os oposicionistas, que prometem obstruir as votações do pré-sal na Câmara, a partir da próxima semana, caso o governo não paute o PL 01/07. 
“A oposição pega carona nos projetos do Paim para fazer luta política e desgastar o governo”, afirmou Fontana. Segundo o petista, “os aposentados não vão se iludir”, uma vez que, quando governo, a oposição não reajustou os valores das aposentadorias acima da inflação e criou o fator previdenciário. 
De autoria do senador Paulo Paim (PT-RS), o projeto está pronto para ser analisado em plenário. Por sua vez, o projeto que acaba com o fator previdenciário também é de autoria do senador gaúcho e está na pauta da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). 
Conforme anunciou em plenário o deputado Onyx Lorenzoni (DEM-RS), a oposição fará uma “vigília cívica”. “Nossa luta é para trazer o projeto do senador Paim para votação aqui na Câmara.”           FONTE: Anapar
Renda variável já ocupa 30% da carteira

As reservas dos fundos de pensão brasileiros atingiram os R$ 466,08 bilhões em agosto último, segundo o consolidado estatístico divulgado terça-feira pela ABRAPP. O montante reflete uma rentabilidade acumulada de 13,11% nos primeiros oito meses deste ano. 
Especificamente em agosto o retorno médio dos recursos administrados foi de 1,25%. 
Os números mostram também como a alta da Bolsa está sendo ao mesmo tempo causa e efeito da maior presença das ações nas carteiras dos fundos de pensão, na medida em que a subida dos papéis tanto atrai mais investimentos quanto valoriza os títulos já adquiridos e alarga o espaço que ocupam nos portfólios das associadas. Desse modo, em agosto a fatia alocada em renda variável voltou a superar a marca dos 30% dos recursos administrados, nada menos de três pontos percentuais acima do volume observado em dezembro do ano passado.
Regra federal e mercado impedem mudanças 

Fator de atração de executivos, planos não foram alterados, mesmo em tempos de crise 
A previdência privada passou incólume a cortes por dois motivos. O principal é que, em alguns casos, empresas não podem mudar facilmente a contrapartida (sua contribuição). 

Outra razão é que, sem um bom plano de previdência, ao contratar, a companhia "abrirá uma lacuna na remuneração total", segundo Felinto Sernache, gerente de consultoria em previdência privada da Towers Perrin. "Terá de pagar mais em salário para atrair", comenta. 

Mauro Guadagnoli, superintendente comercial da Brasilprev, explica que há dois modelos: no plano aberto, a empresa terceiriza a uma seguradora os riscos da operação e a gestão. Se quiser fazer alterações na contrapartida, terá de refazer o contrato ou fazer um aditivo. 

"Na entidade fechada, ela tem em mãos a gestão, e cria um fundo de pensão sem fins lucrativos", diz. Nesse caso, para fazer mudanças, é necessária a aprovação da Secretaria de Previdência Complementar, ligada ao Ministério da Previdência Social. 

Pesquisa da Towers Perrin com 262 empresas mostra que 71% delas oferecem previdência privada -58% por meio de entidades fechadas, e 42% por meio de entidades abertas. 
Guadagnoli afirma que, para atrair talentos, a companhia pode oferecer regras agressivas de "vesting" (saldamento), como aportar porcentagem significativa do valor investido pelo funcionário e dar acesso ao dinheiro em poucos anos -o prazo é definido em contrato. Já para manter esses profissionais, elas investem alta porcentagem do valor de contribuição do funcionário e "alongam" seu período de permanência na empresa para sacar o dinheiro aplicado por ela. 
Renda fixa 
A mudança mais percebida neste ano foi a preferência por alocar recursos em renda fixa em vez de na variável, segundo a Brasilprev. Na Sanofi-Aventis, o funcionário pôde escolher o perfil de seu investimento -desde conservador até agressivo. O que varia é o percentual ou valor alocado em renda variável. 
Já a Abrilprev, fundo de pensão do Grupo Abril, alterou a política de investimentos para ter mais rentabilidade e menos custos. A contrapartida varia de 30% a 150% da contribuição do funcionário básica. 

Poupança

Foi o primeiro chefe da analista de comunicação Sabrina Thomé, 29, que a incentivou a começar o plano de previdência privada da empresa -aos 18. Hoje, considera a escolha acertada. "Quando somos jovens, pensamos que o dinheiro pode ser usado de outros modos. Quando olho meu extrato, penso que poderia ter despendido mais."

FONTE: Folha de São Paulo

Regra de reajuste do INSS para 2011 

Diante do risco de desgaste político na véspera da eleição, o presidente Lula quer dar um aumento para os aposentados que ganham acima do piso, em 2010, o mais próximo possível do reajuste do salário mínimo previsto (9%). O ganho real, discutido entre os ministros ontem em reunião sobre o assunto, deverá ficar entre 2% e 3%. A inflação prevista é de 3,64%. 

Com a medida, o presidente ainda empurraria a discussão de uma política de reajuste para os aposentados para 2011. Pelo acordo fechado entre o governo e as centrais sindicais em agosto, a fórmula seria a inflação do período mais metade do crescimento do PIB de dois anos antes. Em 2010, por essa regra, o reajuste seria de 6,19%.  
Previ: Site para tirar dúvidas e optar por um perfil 

Cerca de 300 participantes do PREVI Futuro fizeram a opção por um Perfil de Investimento em outubro. Desde o início do Programa, 1.815 associados tiveram seus saldos de conta migrados conforme o Perfil escolhido. O total de recursos migrados até outubro foi de quase R$ 66 milhões, desses, R$ 9.316 milhões no último mês. 

Os Perfis de Investimento, lançados em julho deste ano, possibilitam aos participantes escolher o percentual de alocação dos seus recursos em Renda Variável. Os associados têm três opções de migração: o Conservador (0% a 10%); o Moderado (20% a 30%) e o Agressivo (40% a 50%). A opção de migração é facultativa e pode ser feita a qualquer tempo. Aqueles que não desejarem fazer nenhuma opção continuarão no Perfil PREVI, para o qual todos os participantes migraram no início do Programa e cujos percentuais são definidos anualmente pela Política de Investimentos. Atualmente, o Perfil PREVI investe de 25% a 35% em Renda Variável. Depois da primeira migração, uma nova escolha só poderá feita depois de 12 meses. Além de aproximar mais os participantes da gestão de seus próprios recursos, os Perfis de Investimento proporcionam aos associados a oportunidade de refletir sobre as opções, a análise de riscos e as oportunidades de mudança, tornando-se mais conscientes, participativos e exigentes.

FONTE: Previ
Fundo de pensão do metrô terá opção para maior risco

Em um evento que se realizou dia 13 nas estações de manutenção dos trens, nos bairros do Jabaquara e Itaquera, e em três escritórios da sede da companhia no centro da cidade, os funcionários foram apresentados ao programa Perfis de Investimento, que prevê três alternativas ao modelo em vigor. 
Com R$ 938,5 milhões em patrimônio total (entre os planos de benefício definido, contribuição variável e assistência médica), o Metrus tem como política de investimentos a aplicação de 75% dos recursos em renda fixa e 25% em renda variável. Pelo novo programa que vale só para os planos de contribuição variável (CV) , os funcionários ativos poderão escolher se querem aplicar num fundo conservador, reduzindo a parte aplicada em renda variável de 25% para 15%; moderado, que mantém em 25%; e arrojado, que eleva aquela parcela para 35%. 

Para aposentados serão dadas as opções de não aplicar nada em renda variável (conservador), 10% ou 15% no máximo. O Metrus tem 9,7 mil participantes, dos quais cerca de 4.300 estão em CV os demais 5.400 estão ligados ao plano de benefício definido (BD), fechado para novas contribuições desde 1999, quando o CV foi lançado. 
FONTE: Dr. Previdência
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